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Nas grandes regiões, os homens rece-
bem, em média, R$ 2.306. Já as mu-
lheres, R$ 1.764 (23,6% a menos). 

Mulheres inseridas no merca-
do de trabalho dedicam, em 
média, 18,1 h semanais às 
tarefas domésticas. Os 
homens, apenas 10,5 
horas.*

Nas grandes regiões, os homens rece-
bem, em média, R$ 2.306. Já as mu-

As mulheres ocupavam, em exercício, 
apenas 10,5% das cadeiras na 
Câmara dos Deputados, em 2017.*
Em 2016, a participação de mulheres 
em cargos gerenciais era de 37,8%.*

88,7% dos homens, de 25 a 
49 anos de idade e com �lhos 
de até 3 anos estão emprega-
dos. Enquanto apenas 54,4% 
das mulheres na mesma 
situação possuem emprego.*

A cada 11 minutos  uma mulher é estu-
prada no país. ***

Pela VIDA
das mulheres A cada 11 minutos  uma mulher é estu

No Brasil, uma mulher é assassinada a 
cada duas horas. **

50,3% das mortes violentas de mulheres 
no Brasil são cometidas por familiares. São 
7 feminicídios diários, cujo autor foi um 
familiar. ****

* Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística (Pnad/IBGE) dados divulgados em março de 2018, referentes ao ano de 2016.
** Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
*** Anuário Brasileiro de Segurança Pública, de 2015.
**** “Mapa da Violência 2015: Homicídio de Mulheres" da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Flacso). 

Na noite de 14 de março, a vereado-
ra carioca Marielle Franco (PSOL) 
e seu motorista Anderson Gomes 
foram executados no centro 

do Rio de Janeiro (RJ). Nove tiros foram 
disparados contra o carro da vereadora, 
que voltava de um debate na Lapa sobre 
mulheres negras. Sua assessora sobre-
vieveu ao atentado por ter sido atingida 
apenas por estilhaços.

Lutadora incansável em defesa dos 
direitos humanos, das mulheres, dos 
negros e das negras e da população da 
periferia, Marielle incomodava muitos 
poderosos. Levantou forte sua voz contra 
a Intervenção Militar decretada pelo presi-
dente Michel Temer no Rio de Janeiro, por 
considerar que a medida apenas serviria 
para piorar as condições de vida nas favelas 
cariocas. Ela era uma das responsáveis da 
Câmara carioca por acompanhar e fiscalizar 
as ações do exército durante a Intervenção. 
Dias antes de ser executada, Marielle 
estava no bairro do Acari denunciando 
a truculência da Polícia Militar contra a 
população.

Uma história de lutas
Marielle era mulher, negra, da favela 

e lésbica. Nasceu e foi criada na Favela 
da Maré. Com 18 anos, entrou em um 
cursinho popular do Centro de Estudos 
e Ações Solidárias da Maré, mas teve 
que abandonar os estudos por conta da 
gravidez. Dois anos depois, voltou ao cur-
sinho e passou no vestibular da Pontifícia 
Universidade Católica (PUC-RJ) para cursar 
Ciência Sociais, com bolsa integral. Cursou 
mestrado em administração pública na 
Universidade Federal Fluminense (UFF). 
Sua dissertação teve o tema “UPP: a redu-

Marielle Franco, presente!
ção da favela a três letras”. Seus últimos 
anos foram vividos ao lado da arquiteta 
Monica Tereza Benício, a quem considera-
va “minha companheira de vida e amor”.

Militante do PSol há mais de uma 
década, Marielle trabalhou no gabinete 
do deputado estadual Marcelo Freixo, 
atuando na Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) das Milícias e na Comissão 
de Direitos Humanos, recebendo denún-
cias de violações de direitos humanos 
no Rio de Janeiro e acolhendo famílias 
vítimas da violência, fossem civis ou po-
liciais. A violência foi, também, a razão 
que a levou a militar. Marielle perdeu 
uma grande amiga, vítima de bala perdida 
num tiroteio entre policiais e traficantes 
na Maré, e resolveu transformar sua dor 
em ação política.

Em 2016, Marielle se candidatou a 
vereadora na capital fluminense. Foi a 
quinta candidata mais votada da cidade, 
e a segunda mulher mais votada para o 
legislativo em todo o país, recebendo 46 
mil votos. Marielle foi a terceira mulher 
negra eleita vereadora do Rio de Janeiro 
em toda a história.

A voz de Marielle ecoa mais 
forte
“Os poderosos podem uma, duas 

ou três rosas, mas jamais conseguirão 
deter a primavera”. A famosa frase do 
revolucionário argentino Ernesto “Che” 
Guevara expressa a reação após a exe-
cução de Marielle Franco e de Anderson 
Gomes. Ao invés de calar a vereadora e 
suas denúncias contra a Intervenção e a 
violência policial, o crime levou centenas 
de milhares de pessoas às ruas, não só do 
Rio de Janeiro, mas de todo o Brasil e de 

outros países, para homenagear Marielle 
e suas lutas.

Na quinta-feira (15), o centro do Rio de 
Janeiro parou para acompanhar o velório 
de Marielle e de Anderson. Milhares 
de pessoas ocuparam as escadarias da 
Câmara de Vereadores e, depois, segui-
ram em manifestação até a Assembleia 
Legislativa. Em São Paulo (SP) uma gi-
gantesca manifestação ocupou a ave-
nida Paulista. Em Brasília, o plenário da 
Câmara dos Deputados foi ocupado por 
manifestantes, que cobravam justiça, du-
rante sessão em homenagem à Marielle 
e Anderson. Diversos atos foram reali-
zados durante o Fórum Social Mundial, 
que ocorreu em Salvador (BA), de 13 a 
17 de março.

Manifestações ocorreram também em 
dezenas de cidades brasileiras, e ainda em 
cidades como Londres, Paris, Lisboa Nova 
Iorque, Buenos Aires. E seguem ocorrendo.

O ANDES-SN participou das manifesta-
ções e, em nota de sua diretoria, homena-
geou a vereadora e reafirmou suas bandei-
ras de luta. “A luta pelos direitos humanos, 
incluindo a denúncia da violência policial 
no estado do Rio de Janeiro, era uma 
das bandeiras empunhadas por Marielle 
Franco, e o ANDES-SN manifesta grande 
preocupação a respeito desta tragédia, 
que ocorre no momento em que há um 
aumento da militarização do estado do Rio 
de Janeiro, o qual se encontra sob autoritá-
ria intervenção das forças armadas. Assim 
como as lutas encampadas pelo ANDES-SN 
sempre encontravam com Marielle pelas 
ruas da cidade, o nosso luto por Marielle 
deverá ser transformado em resistência 
e luta em sua homenagem e respeito”, 
afirmou a diretoria do Sindicato Nacional.

M
ídia Ninja
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Invisibilizadas por mais de cinco séculos, 
as mulheres indígenas têm conseguido, 
nos últi mos anos, fazer suas vozes e 
demandas ecoarem mais forte pelo 

Brasil. Com maior arti culação políti ca, e 
sempre relacionando suas reivindicações 
com a luta pelos territórios indígenas, as 
mulheres indígenas ganharam protagonis-
mo entre os movimentos sociais. A luta, 
por território, contra a criminalização e 
contra a violência, entretanto, está longe 
de seu fi m.

Rosimere Arapaço é uma das mu-
lheres que são lideranças indígenas. 
Coordenadora da Rede de Mulheres 
Indígenas do Estado do Amazonas 
MAKIRA-ËTA (Rede-Estrela), ela acredita 
que as mulheres indígenas organizadas 
ganharam força no momento em que se 
abriram espaços políti cos e de poder para 
sua parti cipação, mas que a situação está 
aquém do necessário, em especial por 
conta da conjuntura de intensifi cação 
dos ataques aos direitos.

“Nossa luta é por território, sejam eles 
demarcados ou não, e toda essa luta afeta 
os povos indígenas e, especialmente, as 
mulheres indígenas. Nessas lutas, os mari-
dos que são lideranças foram ameaçados 

A voz das mulheres indígenas

e até mortos, e com tudo isso muitas mulhe-
res indígenas são viúvas, criam seus fi lhos e 
netos. A esperança era de ter uma família, 
de ver os netos nascerem e crescerem, mas 
enquanto isso a mãe-terra está morrendo 
por conta da ação dos monocultores e dos 
grandes fazendeiros. Isso afeta muito as 
mulheres. Nossos direitos foram conquis-
tados com muito 
suor, muito sangue 
e até mesmo com 
morte”, afirma 
Rosimere.

“Tudo que está 
acontecendo hoje 
nas comunidades 
indígenas ocasiona 
suicídios, doenças 
psicológicas, etc. Os 
indígenas que de-
fendem suas terras 
e seus povos são 
criminalizados, essa 
é a pior parte. Isso é 
triste para nós, mu-
lheres indígenas. Há 
mais de 500 anos, 
eles chegaram nos 
matando, nos escra-
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“Nós queremos discuti r uma políti ca que nos aceite sem matar o que nós somos”, diz 
Célia Xakriabá.

vizando, nos usando como mão de obra 
barata. Hoje, não melhorou essa situação”, 
completa a coordenadora da Rede-Estrela.  

Políticas públicas
A milhares de quilômetros da Amazônia, 

no norte de Minas Gerais, vive Célia Xakriabá, 
outra liderança indígena, mestranda do 
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Programa de Pós-Graduação Profi ssional 
em Desenvolvimento Sustentável, Área de 
Concentração em Sustentabilidade Junto 
a Povos e Terras Tradicionais (Mespt) na 
Universidade Federal de Brasília (UnB). 
Célia ressalta que, ao pensar políticas 
públicas para as mulheres indígenas, é 
necessário justamente levar em conta 
as especificidades regionais. “Quando 
estamos falando de mulheres indígenas 
temos que levar em conta a diversidade, 
considerando os diferentes biomas, como o 
Cerrado, Amazônia, Caati nga, etc. Existem 
especifi cidades que impedem a gente de 
pensar políti cas públicas para as mulheres 
indígenas sem levar em conta essas dife-
renças”, afi rma Célia.

“É muito importante a criação de políti -
cas públicas para pensarmos na equidade 
de direitos, não só dos direitos das mulheres 
indígenas, mas de direitos humanos. São 
importantes políti cas públicas que levem 
em consideração a narrati va das mulheres 
indígenas sobre a violência, porque toda a 
vez que falamos da formação da sociedade 
brasileira, existe um acobertamento do 
processo de miscigenação, que não foi 
passivo, que começou com a violência 
contra o corpo das mulheres indígenas 
e negras. É muito comum que não haja a 
contextualização desse processo violento 
e que gerou cicatrizes profundas. É ne-
cessário também refl eti r sobre a relação 
das mulheres com o mundo do trabalho, 
pois existe não só a discriminação como o 
racismo contra mulheres indígenas, e isso é 
pouco discuti do”, completa Célia Xakriabá.

Defesa da identidade indígena
Além do etnocídio e do genocídio, os 

povos indígenas estão sujeitos ao episte-
micídio, a tentati va de destruição de seu 
conhecimento e de sua identi dade. É o que 
afi rma Célia Xakriabá. Para ela, esse é um 
processo doloroso, que deixa cicatrizes 
mentais e fí sicas e compromete as gera-
ções futuras. Há, ainda, o etnofeminicídio. 
“Pensar um processo de garanti a de direitos 
dos povos indígenas não é possível sem um 
processo de libertação da colonização de 
nossas mentes e nossos corpos”, comenta.

Ambas as indígenas citam a importância 
da unidade das mulheres indígenas com os 
demais movimentos sociais de mulheres. 
“Essa nossa luta é tão importante quanto 
à iniciada por mulheres não-indígenas dé-
cadas atrás. A gente agradece a elas essa 
oportunidade, pois hoje temos acesso a 
essas informações, estamos nos empo-
derando e conhecendo nossos direitos 
enquanto mulheres, principalmente em 
relação à valorização da identi dade da 

mulher indígena. Isso reforça a necessidade 
de unirmos nossas forças às das demais mu-
lheres para gritar com a mesma voz. Hoje, a 
mulher indígena é vista como parte do todo. 
A mulher indígena está junto com as mulheres 
negras, as mulheres quilombolas, as travesti s, 
as lésbicas”, afi rma Rosimere Arapaço.

“As maiores lutas das mulheres indígenas 
não se dividem, como se fossem uma fati a de 
um bolo, porque o que está na centralidade 
da pauta é a questão territorial. Não dá para 
falar de direitos específi cos das nossas mu-
lheres e da nossa juventude com soberania 
se não temos a garanti a do território. Isso 
compromete todas as outras discussões. 
É importante pensar não só na terra, mas 
no território, que não é só um objeto, mas 
carrega subjeti vidades, como a relação com 
a espiritualidade. A questão do território é o 
que nos mata coleti vamente. Pensam que 
nos matam apenas quando executam uma 
liderança indígena. Mas quando nos negam 
o direito ao território nos matam coleti va-
mente”, completa Célia Xakriabá.

Ocupação de espaços
Célia e Rosimere também ressaltam a ne-

cessidade de maior parti cipação das mulheres 
indígenas na políti ca. “Não estamos aonde 

queríamos estar, mas estamos avançando 
em relação a onde estávamos antes. Nós 
queremos discuti r uma políti ca que nos 
aceite sem matar o que nós somos”, afi rma 
Célia Xakriabá.

A liderança indígena cita, também, a im-
portância de reconhecer o crescente prota-
gonismo de acadêmicas indígenas, que cada 
vez mais deixam de ocupar apenas o lugar 
de objetos de pesquisa. “Ocupar, marcar e 
demarcar o espaço no meio acadêmico é, 
sem dúvida, uma ferramenta de luta, além 
de nos empoderarmos neste espaço de 
diálogo, onde os saberes se encontram”.

Rosimere conclui ressaltando a impor-
tância da manutenção das lutas sociais para 
combater os retrocessos. “Apesar de tudo 
que acontece, com todos os retrocessos nos 
direitos dos povos indígenas e as consequ-
ências disso para as crianças e mulheres 
indígenas, estamos em um momento de 
refl exão. O tempo dirá o que vai acontecer, 
estamos dando nossa contribuição dentro 
de nossas limitações, mas estamos aqui para 
lutar. Temos que ir pra luta para vencer essa 
batalha que não está fácil, e não só para 
os povos indígenas, mas para a população 
pobre desse país”, conclui a coordenadora 
da Rede-Estrela.
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“A mulher indígena está junto com as mulheres negras, as mulheres quilombolas, as travesti s, as lésbicas”, afi rma 
Rosimere Arapaço.



16 InformANDES/2018 Movimentos Sociais

Desde quando foi decretada em 
16 de fevereiro, pelo Governo 
Federal, a intervenção federal 
militar na segurança pública do 

Rio de Janeiro vem sofrendo diversas 
críticas, principalmente, pela atuação do 
Exército que tem fichado os moradores 
das comunidades da Vila Kennedy (VK) e 
entorno reforçando ainda mais a segrega-
ção de classes e racial no Rio de Janeiro.

Em 13 de março, um dia antes da exe-
cução da vereadora do PSol/RJ, Marielle 
Franco, diversas entidades se uniram para 
lançar uma Frente contra a intervenção, 
com um ato público no campus Maracanã 
da Universidade do Estado do RJ (Uerj). A 
constituição da frente busca aglutinar uma 
série de movimentos e organizações civis 
que vêm se posicionando criticamente 
com relação ao decreto do presidente 
Michel Temer, que determina a inter-
venção federal militarizada na área de 
segurança do Rio.

A atividade foi convocada pelo ANDES-
SN em conjunto com outras entidades 
que compõem a Frente Nacional em 
Defesa das Instituições Públicas de Ensino 
Superior, com o Sindicato dos Profissionais 
da Educação no estado do Rio de Janeiro 
(Sepe-RJ) e a Federação das Favelas do 
Estado do Rio de Janeiro (Faferj).

Entidades lançam Frente contra a intervenção 
federal militar no Rio de Janeiro

O Manifesto contrário à intervenção, 
que marca o lançamento da frente, 
ressalta que “ao longo das duas últimas 
décadas, com o argumento de proteger 
turistas e garantir a ordem na realização 
de megaeventos como o Pan Americano, 
a Copa e as Olimpíadas, o expediente de 
colocar o Exército nas ruas deixou como 
saldo o terror e sangue de trabalhadores 
no chão desta cidade, além de gastos 
milionários, que poderiam ter sido em-
pregados em saúde, educação integral, 
lazer, equipamentos culturais”. 

Segundo Lorene Figueiredo, 1ª se-
cretária da Regional Rio de Janeiro do 
ANDES-SN, a gravidade do momento 
impôs às entidades a necessidade de se 
organizar para enfrentar esse processo. 
“Avaliamos que hoje o Rio de Janeiro é 
um laboratório para esse modelo de 
política de controle social. O Rio hoje é 
o caldeirão social da vez, com todas as 
reformas ultraliberais vindo ‘a ferro e 
fogo’ com uma política clara de desmonte 
dos poucos direitos que ainda restam, os 
serviços públicos que atendem a classe 
trabalhadora e com um evidente em-
pobrecimento da população. A política 
que está sendo imposta é uma política 
de repressão, de calar os movimentos 
que se opõem a esse desmonte do 

estado. Isso obviamente impacta não 
só para os servidores públicos, mas 
principalmente e diretamente para os 
trabalhadores de baixa renda, que ainda 
precisam desses direitos sociais, mesmo 
que nas condições precárias que estão 
colocadas. Acreditamos que esse é um 
modelo que vai ser testado no Rio de 
Janeiro e que pode vir a ser usado em 
caráter nacional”, explica.

“Isso é algo extremamente grave, que 
ataca o direito dos trabalhadores em 
vários níveis e exige todo nosso empe-
nho no enfrentamento e na denúncia”, 
completa Lorene, reforçando a necessi-
dade de que a Frente tenha um caráter 
amplo e ativo.

Repúdio à intervenção
A diretoria do ANDES-SN divulgou nota 

condenando veementemente processo 
e conclamou os docentes a lutar contra 
a intervenção. “Com mais essa medida 
autoritária, que se junta a outras tantas 
já realizadas, o governo federal transita 
por um caminho perigoso que aponta na 
direção da criminalização e da militari-
zação da sociedade, dos movimentos 
sociais populares e da população pobre 
e negra”, avaliou a diretoria em nota.

Para a direção do Sindicato Nacional, 
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o estado do Rio de 
Janeiro se confirma 
como um laboratório 
avançado das políticas 
neoliberais de corte 
dos investimentos so-
ciais, atingindo parti-
cularmente os serviços 
sociais e especialmente 
a educação e a saúde. 
Isto se materializa nos 
altos índices de de-
semprego e miséria 
causados pela falta de 
investimentos, pela 
privatização de em-
presas e serviços pú-
blicos, pela paralisia 
dos serviços básicos 
para a população que 
mais precisa, e pela 
vergonhosa situação de 
atraso dos salários dos 
servidores públicos. 


